
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.148.133 - RS 
(2009/0130816-7)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIDNEI MARQUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS 
COM FINS DE PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO DOS VALORES 
ATRASADOS. POSSIBILIDADE. AGRAVO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. É descabida a análise de dispositivos constitucionais, 
na via especial, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
2. O entendimento exposto pela Terceira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça, é no sentido de que é 
possível a renúncia à aposentadoria por parte do 
segurado, para fins de obter benefício mais vantajoso no 
regime geral ou no regime próprio de previdência, sem 
que isso implique em devolução dos valores percebidos. 
Precedentes.
3. É legítimo, portanto, o direito de execução dos valores 
obtidos judicialmente, entre a data de início de benefício 
reconhecido na justiça e a data de início do segundo 
benefício, concedido na via administrativa, mais 
vantajoso.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Sebastião 

Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.148.133 - RS 
(2009/0130816-7)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIDNEI MARQUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, contra decisão monocrática de 

minha lavra, que, em sede de outro regimental, reconsiderou a decisão 

anteriormente proferida, para determinar o prosseguimento da execução, 

relativa às parcelas obtidas judicialmente entre 20/10/1997 à 17/11/2002.

Nas razões do agravo interno, o INSS sustenta que é ilegal a 

execução de valores atrasados decorrentes de título judicial ao mesmo tempo 

que a manutenção da renda mensal inicial - RMI obtida administrativamente, 

sob pena de incorrer em "hibridismo" não albergado pela lei, tendo em vista 

que a opção pela RMI anterior enseja a renúncia ao outro benefício, 

concedido judicialmente, cuja a RMI é menor.

Requer o provimento do presente agravo e prequestionamento 

explícito dos arts. 5.º, XXXVI, 97, 195, caput, e 201, caput e § 5.º, todos 

da CF/88.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.148.133 - RS 
(2009/0130816-7)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIDNEI MARQUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (RELATORA): 

De início, cumpre asseverar que é descabida a análise de 

dispositivos constitucionais, na via especial, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

Nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA À 
APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL, PELO STF. SOBRESTAMENTO 
DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
INAPLICABILIDADE. APRECIAÇÃO DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE, NA 
VIA DE RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
À CLÁUSULA DA RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. RENÚNCIA À 
APOSENTADORIA, PARA OBTENÇÃO DE NOVO 
BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE 
RESTITUIÇÃO DOS VALORES PERCEBIDOS. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
[...]
III. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais 
compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do art. 102, inciso III, da Constituição da República, sendo defeso 
o seu exame, no âmbito do Recurso Especial, ainda que para fins 
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de prequestionamento, consoante pacífica jurisprudência do STJ.
[...]
VI. Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1271080/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJ 
de 29/05/2013)".

No mérito, cumpre repisar o entendimento já exposto pela 

Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, é no sentido de que é 

possível a renúncia à aposentadoria por parte do segurado, para fins de obter 

benefício mais vantajoso no regime geral ou no regime próprio de 

previdência, sem que isso implique em devolução dos valores percebidos.

De fato, consoante restou consignado na decisão agravada, o 

direito a aposentação é direito patrimonial disponível do segurado, podendo a 

ele renunciar.

A esse respeito, confiram-se os seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO 
GERAL DA MATÉRIA. SOBRESTAMENTO DO FEITO NO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INAPLICABILIDADE. 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no 
sentido de que o segurado pode renunciar à aposentadoria 
com o propósito de obter benefício mais vantajoso, no Regime 
Geral de Previdência Social ou em regime próprio de 
previdência, mediante a utilização de seu tempo de 
contribuição.
2. O fato de a questão federal debatida nos autos ser objeto de 
repercussão geral no Supremo Tribunal Federal não determina o 
sobrestamento dos julgamentos dos recursos especiais, e sim dos 
recursos extraordinários eventualmente interpostos em face dos 
arestos prolatados por esta Corte, que tratem da matéria afetada.
3. Apresenta-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivo 
constitucional, ainda que a título de prequestionamento, pois não 
cabe ao STJ, em sede de recurso especial, examinar matéria cuja 
competência é reservada ao STF, nos termos do art. 102, inc. III, 
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da Constituição Federal 4. Agravo regimental a que se nega 
provimento (STJ, AgRg no REsp 1274328/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 07/03/2013 - grifei).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. RECURSO REPETITIVO. 
REPERCUSSÃO GERAL NO STF. DESNECESSIDADE. 
DESAPOSENTAÇÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. 
RENÚNCIA AO BENEFÍCIO. PRESCINDIBILIDADE DA 
DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PRETÉRITAS. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. Inaplicável o artigo 543-C do diploma processual civil para fins 
de sobrestar o julgamento, nesta Instância, dos recursos especiais 
que versem sobre a mesma matéria afetada ao órgão secionário.
2. O fato de a questão federal debatida nos autos ser objeto de 
repercussão geral no Supremo Tribunal Federal não determina o 
sobrestamento dos julgamentos dos recursos especiais, e sim dos 
recursos extraordinários eventualmente interpostos em face dos 
arestos prolatados por esta Corte que tratem da matéria afetada.
3. A orientação adotada pela Terceira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido da possibilidade de renúncia 
à aposentadoria, para fins de concessão de uma outra, mais 
benéfica, sendo desnecessária a devolução de parcelas 
pretéritas percebidas sob o mesmo título.
4. A via especial não se presta à análise de dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Pretório 
Excelso, ainda que para fins de prequestionamento.
5. Agravo regimental ao qual se nega provimento. (STJ, AgRg no 
REsp 1269886/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 29/10/2012 - grifei).

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À 
APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES. 
DESNECESSIDADE. RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SÚMULA 111/STJ. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.
   1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte 
não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
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2. A renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de 
novo benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, 
não implica em devolução dos valores percebidos, pois, 
enquanto esteve aposentado, o segurado fez jus aos seus 
proventos.
  3. Inviável o exame, na via do recurso especial, de suposta 
violação a dispositivos da Constituição Federal, porquanto o 
prequestionamento de matéria essencialmente constitucional, por 
este Tribunal, importaria usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
  4. Descabe falar em adoção do procedimento previsto no art. 97 
da Constituição Federal nos casos em que esta Corte decide aplicar 
entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem 
declarar inconstitucionalidade do texto legal invocado.
5. Quanto à verba honorária, ficou expressamente consignado na 
decisão agravada que deve ser observado o disposto na Súmula n. 
111 desta Corte, motivo pelo qual, no ponto, carece o INSS de 
interesse recursal.
 6. Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no REsp 
1274318/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
DJe de 04/12/2012 - grifei).

Desse modo, à luz dos precedentes acima, pode-se afirmar que, 

por se tratar a aposentação de direito disponível, é legítimo o direito de 

execução dos valores obtidos judicialmente entre 20/10/1997 à 17/11/2002, 

ou seja, entre a data de início de benefício reconhecido judicialmente e a 

data de início do segundo benefício, concedido na via administrativa, em 

18/11/2002, mais vantajoso.

Nesse sentido, confira-se precedente desta Corte:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA AO 
BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
DIREITO PATRIMONIAL DISPONÍVEL. DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. VIABILIDADE 
DE COBRANÇA DAS PARCELAS ATRASADAS. 
APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS EM 
ÂMBITO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Permanece incólume o entendimento firmado no decisório 
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agravado, no sentido de que, por se tratar de direito patrimonial 
disponível, o segurado pode renunciar à sua aposentadoria com o 
propósito de obter benefício mais vantajoso, no regime geral de 
previdência social ou em regime próprio de previdência, mediante a 
utilização de seu tempo de contribuição, sendo certo, ainda, que tal 
renúncia não implica a devolução dos valores percebidos.
2 Nessa linha, sendo possível a opção e desnecessária a 
devolução, resta legítimo, por extensão, o direito à execução 
dos valores entre a data de entrada do pedido de 
aposentadoria, cujo direito foi reconhecido judicialmente, e a 
data de início do segundo benefício, mais vantajoso, 
concedido na via administrativa.
3. A via especial, destinada à uniformização da interpretação do 
direito federal infraconstitucional, não se presta à análise de 
dispositivos da Constituição da República, ainda que para fins de 
prequestionamento.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1162432/RS, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 
15/02/2013 - grifei.)

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes proferidos em 

decisão monocrática que albergam esse entendimento: REsp 1.160.520/PR 

Rel.ª Min.ª ASSUSETE MAGALHÃES DJe de 06/06/2013 e REsp 

1174054/RS Rel. Min. JORGE MUSSI DJe de 23/10/2012.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2009/0130816-7 REsp 1.148.133 / RS

Número Origem: 200871000012285

EM MESA JULGADO: 06/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIDNEI MARQUES DOS SANTOS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIDNEI MARQUES DOS SANTOS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e 
Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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